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MACAÚBAS MEIO AMBIENTE S.A.
CNPJ Nº 03.299.837/0001-71

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 da Macaúbas Meio Ambiente S.A. A Administração agradece a todos que contribuíram para os resultados 
alcançados, especialmente a nossa equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação, aos fornecedores e prestadores de serviços pela qualidade e pontualidade e aos 
clientes pela credibilidade em nosso trabalho. Rio de Janeiro, 31 de março de 2022.

continua

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Ativo Nota 31.12.2021 31.12.2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 27.958 22.651 
Contas a receber de clientes 5 5.214 4.638 
Impostos a compensar 144 67 
Estoques 701 343 
Outras contas a receber 204 149 

34.221 27.848 
Não circulante

Imobilizado 6 59.270 60.108 
59.270 60.108 

Total do Ativo 93.491 87.956 
Passivo Nota 31.12.2021 31.12.2020
Circulante

Fornecedores 7 2.553 1.479 
Empréstimos e financiamentos 8 26 57 
Obrigações tributárias 9 1.996 1.464 
Salários e obrigações sociais 10 1.605 1.451 
Partes relacionadas - debêntures 11 27.316 - 
Outras obrigações 6 6 

33.502 4.457 
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 8 50 75 
Partes relacionadas - debêntures 11 - 27.154 
Tributos diferidos 12 153 271 
Provisão p/ contingências trabalhistas 13 259 554 
Provisão p/ desmobilização de aterros 14 12.092 10.006 

12.554 38.060 
Patrimônio líquido 15

Capital social 24.494 24.494 
Reservas de lucros 22.941 20.945 

47.435 45.439 
Total do Passivo e Patrimônio líquido 93.491 87.956 

Demonstrações dos Resultados Exercícios Findos  
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Nota 31.12.2021 31.12.2020
Receita bruta de serviços 54.637 54.574

Impostos incidentes sobre serviços (7.630) (7.677)
Receita operacional líquida 16 47.007 46.897
Custos dos serviços prestados 17 (39.584) (31.614)

Lucro bruto 7.423 15.283
(Despesas) receitas operacionais:

Despesas administrativas (1.818) (1.881)
Despesas tributárias (1.261) (309)
Outras receitas operacionais 1.007 195

(2.072) (1.995)
Resultado financeiro 18
Receitas financeiras 505 374
Despesas financeiras (2.222) (936)

(1.717) (562)
Resultado antes do imposto de renda e 

contribuição social 3.634 12.726
Imposto de renda e contribuição social sobre 

o lucro 19
Contribuição social - corrente (480) (900)
Imposto de renda - corrente (1.276) (2.378)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 118 (271)

(1.638) (3.549)
Lucro líquido do exercício 1.996 9.177
Lucro por ação 0,08 0,37

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reservas de lucros Lucros 
ou pre-
juízos 

acumu-
lados

Re-
serva 
legal

Reserva 
de reten-

ção de 
lucros Total Total

Saldos em 1º/01/2020 24.494 249 11.519 11.768 - 36.262
Lucro líquido do exercício - - - - 9.177 9.177
Constituição de reserva legal - 799 - 799 (799) -
Transferência para reserva 

de lucros - - 8.378 8.378 (8.378) -
Saldos em 31/12/2020 24.494 1.048 19.897 20.945 - 45.439
Lucro líquido do exercício - - - - 1.996 1.996
Constituição de reserva legal - 100 - 100 (100) -
Transferência para reserva 

de lucros - - 1.896 1.896 (1.896) -
Saldos em 31/12/2021 24.494 1.148 21.793 22.941 - 47.435

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)
31.12.2021 31.12.2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 1.996 9.177
Ajustes por:
Depreciação 2.215 2.919
Provisão para contingências trabalhistas (295) 406
Provisão para desmobilização de aterros (ARO) 833 -
Encargos financeiros - juros debêntures 2.674 -

Lucro líquido ajustado 7.423 12.502
Variações nos ativos e passivos:
Aumento (diminuição) em contas a receber (576) 11
Aumento (diminuição) em impostos a compensar (77) 8
Aumento (diminuição) em estoque (358) (192)
Aumento (diminuição) em outras contas a receber (55) (23)
Aumento (diminuição) em fornecedores 1.074 437
Aumento (diminuição) em obrigações fiscais 532 1
Aumento (diminuição) em obrigações com pessoal 154 123
Aumento (diminuição) em outras obrigações - 1

Caixa proveniente das operações 8.117 12.868
Aumento de imposto de renda e contribuição social diferidos (118) 271
Recursos líquidos gerados nas atividades operacionais 7.999 13.139

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (124) (45)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (124) (45)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Contratação (pagamento) de empréstimo e financiamento (56) (92)
Liquidação de debêntures (2.512) (436)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (2.568) (528)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.307 12.566
Demonstração do aumento no caixa e equivalentes de caixa:

No início do exercício 22.651 10.085
No final do exercício 27.958 22.651

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.307 12.566

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis  
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 - Contexto Operacional: 1.1. – Objeto social: A Macaúbas Meio Ambiente S.A. 
(Companhia) é uma sociedade anônima de capital de fechado, controlada da Vital 
Engenharia Ambiental S.A., iniciou as suas operações em novembro de 2008 e tem 
como objetivo específico a execução, por meio de Parceria Público-Privada na 
modalidade Concessão Administrativa do Serviço Público, a disposição final, em aterro 
sanitário, e tratamento dos resíduos sólidos urbanos classificados, segundo a ABNT, 
como sendo classe II-A e classe II-B, provenientes da limpeza urbana do Município de 
Belo Horizonte. 1.2 - Efeitos da pandemia da COVID-19: No ano de 2021 a Companhia 
desenvolveu diversas frentes de atuação relacionadas à pandemia. Algumas ações 
internas envolveram, por exemplo, o mapeamento de imunização dos colaboradores 
contra Covid-19, campanha de vacinação contra gripe, atualização de protocolos de 
segurança nos escritórios, orientados pela OPAS (Organização Pan-americana da 
Saúde), revisão dos protocolos de viagens e participação em eventos adequando-os ao 
novo contexto de pandemia. Considerando todas as análises realizadas sobre os 
aspectos relacionados aos possíveis impactos da Covid-19 em seus negócios, até o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Administração concluiu que não houve 
efeitos materiais que afetassem significativamente a sua situação patrimonial e 
financeira em relação as suas demonstrações contábeis. Entretanto, o efeito financeiro 
e econômico para o Grupo dependerá do desfecho da crise e seus impactos 
macroeconômicos, especialmente no que tange à retração na atividade econômica. A 
Administração continuará monitorando os efeitos da crise e os impactos nas suas 
operações e nas demonstrações contábeis. 2 -  Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: 2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a) 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000) e, em 
consonância com a Lei das Sociedades por Ações, bem como as normas e 
procedimentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 
– PME (Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas). A elaboração das 
demonstrações contábeis em conformidade com os CPCs exige a utilização de 
determinadas estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a Administração 
julgue a maneira mais apropriada para a aplicação das políticas contábeis. As áreas em 
que os julgamentos e estimativas significativos foram feitos para a elaboração das 
informações contábeis intermediárias são apresentadas na Nota Explicativa nº 2.d. b) 
Data de aprovação das demonstrações contábeis: Em 31 de março de 2022, a Diretoria 
aprovou estas demonstrações contábeis e autorizou a sua divulgação. c) Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto pela valorização de certos ativos financeiros (mensurados a valor 
justo). A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis, e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis do grupo. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas estão divulgadas no item (d). d)  
Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional e a moeda de apresentação da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. e) Uso de estimativas e julgamentos: Ao preparar as 
demonstrações contábeis a Administração da Companhia se baseia em estimativas e 
premissas derivadas da experiência histórica e outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, as quais se consideram razoáveis e relevantes. A aplicação das 
estimativas e premissas frequentemente requer julgamentos relacionados a assuntos 
que são incertos, com relação aos resultados das operações e ao valor dos ativos e 
passivos. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem a mensuração 
de instrumentos financeiros, provisão para perdas em ativos, provisão para imposto de 
renda e contribuição social e outras avaliações similares. Os resultados operacionais e 
posição financeira podem diferir se as experiências e premissas utilizadas na 
mensuração das estimativas forem diferentes dos resultados reais. 2.2. Novas normas 
e pronunciamentos emitidos e ainda não aplicáveis: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022, conforme segue: • 1º de 
janeiro de 2022 - Contratos onerosos – custo de cumprimento de um contrato 
(alterações ao NBC TG 25 (R1) /IAS 37); • 1º de janeiro de 2022 - Ciclo anual de 
melhorias às normas IFRS 2018-2020 (alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 
41); • 1º de janeiro de 2022 – Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido 
(alterações ao NBC TG 27 (R4)/IAS 16); • 1º de janeiro de 2022 - Referências à 
estrutura conceitual (alterações ao NBC TG 15/IFRS 3); • 1º de janeiro de 2023 - 
Classificação de passivo como circulante e não circulante (alterações ao NBC TG 26 
(R4) /IAS 1 e NBC TG 23/IAS 8); • 1º de janeiro de 2023 - IFRS 17 Contratos de Seguro, 
e alterações à IFRS 17 Contratos de Seguro. A Companhia não adotou antecipadamente 
essas normas na preparação destas demonstrações contábeis. Entretanto, não se 
espera que essas normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações contábeis da Companhia. 3 - Resumo das Principais Políticas 
Contábeis: a. Apuração do resultado: É apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercícios. b. Instrumentos financeiros: (i) Ativos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os ativos financeiros 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros da Companhia incluem 
caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de até 90 dias a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos 
a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações 
de curto prazo. A Companhia possui classificados em caixa e equivalentes de caixa 
saldos em conta corrente bancária e aplicações financeiras, conforme Nota Explicativa 
n° 4. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um 
mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por 
redução do valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação da 
taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento dos 
juros seria imaterial. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Ativos 
financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são 
avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de cada período de 
relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas 
se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como 
resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, 
com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. (ii) Passivos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e 
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros 
passivos financeiros (incluindo dos passivos designados pelo valor justo registrados no 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia 
se torna uma parte nas disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros 
(incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torne uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia classifica os passivos 
financeiros não derivativos a valor justo por meio do resultado. Tais passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia não opera com instrumentos financeiros 
derivativos. De acordo com suas políticas financeiras, a Companhia não efetua 
operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. c. 

Demonstrações dos Resultados Abrangentes  
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

31.12.2021 31.12.2020
Lucro líquido do exercício 1.996 9.177 

Outros Resultados Abrangentes - - 
Resultado Abrangente Total 1.996 9.177 

Contas a receber: Os valores a receber são demonstrados a valor justo, já deduzidos 
da provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída, quando 
necessário, em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir 
eventuais perdas na realização das contas a receber, considerando os riscos 
envolvidos. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura 
econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais em relação às 
operações, aos devedores e garantidores. d. Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição ou de produção, reduzido por provisão para perda ao valor de 
mercado, quando aplicável. O custo dos estoques inclui gastos incorridos na produção, 
transporte e armazenagem dos estoques. No caso de estoques acabados, o custo 
inclui os gastos gerais de fabricação baseadas na capacidade normal de operação. A 
Companhia utiliza o método de custeio por absorção. Os custos diretos são apropriados 
mediante apontamento de forma objetiva, e os custos indiretos são apropriados por 
meio de rateio com base na capacidade normal de produção, incluindo gastos 
incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros 
custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. A 
Companhia reconhece as perdas, quando aplicável, nos estoques considerando a 
diferença entre o preço praticado e custo médio apurado. e. Imobilizado: Demonstrado 
aos custos de aquisição, formação ou construção, deduzidos das depreciações que 
não supera o valor provável de recuperação determinado com base nos resultados das 
operações futuras. As depreciações são calculadas pelo método linear, com base na 
vida útil econômica estimada dos bens, conforme descrito na Nota Explicativa nº 6. A 
Companhia avalia a cada exercício o valor para identificação da recuperabilidade de 
ativos (impairment). Um ativo imobilizado é considerado passível de ajuste de 
desvalorização quando seu valor contábil exceder seu valor recuperável. Os métodos 
de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança das estimativas 
contábeis. Provisão para desmobilização de ativos: Há muitos fatores que podem 
afetar o prazo e os valores a serem desembolsados com relação às obrigações para 
desmobilização. Esses fatores incluem atividades exploratórias e de desenvolvimento 
futuras, mudanças nos custos, alterações tecnológicas e na legislação, que não podem 
ser previstas pela Administração. Devido ao alto grau de incerteza, os gastos reais 
futuros podem ser alterados significativamente dos valores atualmente provisionados. 
A provisão é a melhor estimativa do valor presente dos fluxos de caixa futuros 
necessários para liquidar a obrigação de restauração na data do balanço, com base 
nas exigências legais e na tecnologia atual. Futuros custos de restauração são revistos 
anualmente e as alterações são refletidas no valor presente da disposição no final do 
exercício. O montante da provisão para custos de restauração futuro é capitalizado 
como um ativo imobilizado e é depreciado de acordo com a vida útil do aterro. O 
passivo não circulante é atualizado pela taxa de desconto real da Companhia. O ativo 
é depreciado de forma linear. f. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais da 
Companhia. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os passivos contingentes são avaliados 
pela Administração com o apoio dos assessores legais da Companhia, onde aqueles 
considerados como provável o risco de perda, e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, são provisionados nas demonstrações 
contábeis e os de perda possível, desde que relevantes, são divulgados nas notas 
explicativas. g. Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido): As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período são calculados pelo 
regime de tributação do Lucro Real. Os encargos de imposto de renda e contribuição 
social são calculados com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A 
alíquota do imposto de renda é 15% com adicional de 10% sobre uma base superior a 
R$ 240 anuais e a alíquota da contribuição social é de 9%. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações contábeis e são determinados usando alíquotas de 
imposto (base a legislação fiscal) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. h. Receita de serviços: A receita do contrato compreende o valor 
inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações 
adicionais, reclamações e pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que 
seja provável que elas resultem em receita e possam ser mensuradas de forma 
confiável. Tão logo o resultado de um contrato de prestação de serviços possa ser 
estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na 
medida do estágio de conclusão do contrato. O estágio de conclusão é avaliado pela 
referência do levantamento dos trabalhos realizados. A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pelo contrato de prestação de serviço 
celebrado entre a Companhia e seus clientes. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, dos abatimentos e dos descontos. i. Resultado básico por ação: O cálculo 
do resultado básico por ação é feito através da divisão do resultado do exercício, 
atribuído aos detentores de ações da Companhia, pela quantidade média ponderada 
de ações ordinárias em circulação durante o mesmo período. A Companhia não possui 
instrumentos com efeitos dilutivos, e, portanto, o resultado básico por ação é igual ao 
resultado diluído por ação. j. Demonstração dos Fluxos de Caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de 
acordo com a seção 7 do CPC aplicável a pequenas e médias empresas (CPC PME).
4 - Caixa e Equivalente de Caixa 31.12.2021 31.12.2020
Bancos conta movimento  1.101  1.079 
Aplicações de liquidez imediata (i)  26.857  21.572 
Caixa e Equivalentes de Caixa líquido  27.958  22.651 
(i) As aplicações financeiras estão substancialmente concentradas em CDBs 
(Certificados de Depósitos Bancários), mantidas em instituições financeiras de 
primeira linha, com remuneração de 100% do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI) em 2021 e 2020.
5 - Contas a Receber de Clientes 31.12.2021 31.12.2020
Serviços executados a faturar (i)  5.214  4.638 

 5.214  4.638 
(i) Representado por serviços medidos e não faturados. Em janeiro de 2021 os 
serviços foram faturados e recebidos. Em 31 de dezembro de 2020, a Administração, 

com base em sua avaliação do risco de crédito, entende que não se faz necessária a 
constituição de provisão para perdas esperadas de crédito.
6 - Imobilizado Taxa 31.12.2021 31.12.2020

a) Composição
Anual de 

Depre- 
ciação 

% Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
residual

Valor 
residual

Terrenos - 15.166 - 15.166 15.166
Instalações 20 95.494 (61.275) 34.219 36.352
Equipamentos de campo e 

auxiliar 5 2.639 (2.452) 187 104
Veículos 5 1.511 (1.491) 20 59
Aterros (prov. p/desmobilização) 7 12.092 (2.445) 9.647 8.394
Outras imobilizações 10 201 (170) 33 33

127.103 (67.833) 59.270 60.108
b) Movimentação do imobilizado

Descrição
Ter- 

renos
Insta- 

lações

Equipa- 
mentos 

de campo 
e Aux.

Veí- 
culos

Aterros 
(prov. p/ 
desmo- 

bilização(i)
Ou- 
tros Total

Saldo líquido em 
31/12/2019 15.166 38.488 106 124 - 37 53.921

Adições - - 39 - 10.006 6 10.051
Baixas - - (865) (35) - - (900)
(+) Baixas de depre-

ciação/Amortiz. - - 865 35 - - 900
(-) Depreciações/ 

Amortizações - (2.136) (41) (65) (1.612) (10) (3.864)
Saldo líquido em 

31/12/2020 15.166 36.352 104 59 8.394 33 60.108
Adições - - 118 - 2.086 6 2.210
Baixas - - (3.555) (95) - (7) (3.657)
(+) Baixas de depre-

ciação/Amortiz. - - 3.555 95 - 7 3.657
(-) Depreciações/

Amortizações - (2.133) (35) (39) (833) (8) (3.048)
Saldo líquido em 

31/12/2021 15.166 34.219 187 20 9.647 31 59.270
(i) Provisão para desmobilização de aterros – No exercício de 2021 a Companhia 
adicionou em seu ativo R$ 2.086 mil referentes a custos de desmobilização de aterros.
7 - Fornecedores

31.12.2021 31.12.2020
Fornecedores nacionais (i)  2.553  1.479 

 2.553  1.479 
(i) Representado basicamente por insumos e serviços utilizados nas operações da 
Companhia.
8 - Empréstimos e financiamentos

Circulante Não Circulante
Finame 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Banco Bradesco S.A. - 31 - -
Banco Daimler Chrysler S.A. 26 26 50 75

26 57 50 75
Os financiamentos têm taxa fixa (PSI Real 360) e parte vinculados a TJLP. O prazo 
médio de pagamento é de 36 meses com vencimento das últimas parcelas entre 2022 
e 2024, garantidos pelos próprios bens financiados.
9 - Obrigações tributárias 31.12.2021 31.12.2020
PIS s/ Faturamento  190  117 
COFINS s/ Faturamento  876  538 
ISS s/ Faturamento  684  425 
Obrigações fiscais sobre lucro  188  333 
Impostos retidos de terceiros  50  49 
PIS e COFINS s/ Receitas financeiras  8  2 

 1.996  1.464 
10 - Salários e obrigações sociais 31.12.2021 31.12.2020
Salários a pagar  435  386 
Provisão de férias e encargos  878  803 
Encargos sociais a recolher  292  262 

 1.605  1.451 
11 - Partes relacionadas – debêntures: Por meio de escritura particular da 1ª 
Emissão Privada de Debêntures, datada de 31 de agosto de 2009, a Companhia 
emitiu 69.000 debêntures, não negociáveis no mercado de capitais, com valor 
unitário de R$1.000,00, em 23 séries com vencimento em 10 de abril de 2019, cujos 
juros, calculados com base num percentual do CDI, serão pagos trimestralmente. 
Em 31 de maio de 2016 foi aprovada, em Assembleia Geral Extraordinária (AGE), 
a aquisição facultativa pela Companhia de 3.000 (três mil) debêntures, totalizando 
R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) com posterior cancelamento das debêntures 
adquiridas e a aprovação do aumento do capital social da Companhia, mediante a 
conversão em ações preferenciais de 15.000 (quinze mil) debêntures, totalizando 
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Em decorrência da aquisição facultativa 
das debêntures e da conversão das debêntures em ações preferenciais, o valor total 
da 1ª Emissão, passa de R$ 69.000.000,00 (sessenta e nove milhões de reais) para 
R$ 51.000.000,00 (cinquenta e um milhões de reais). Em 20 de setembro de 2018 
foi aprovado, em AGE, a amortização parcial pela Companhia de 12.000 (doze mil) 
debêntures, totalizando R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) e a aprovação 
da alteração do prazo final de pagamento das debêntures para 10 de abril de 2022. 
Em decorrência da amortização parcial das debêntures, o valor total da 1ª Emissão, 
passa de R$ 51.000.000,00 (cinquenta e um milhões de reais) para R$ 39.000.000,00 
(trinta e nove milhões de reais). Em 21 de novembro de 2019 foi aprovado, em AGE, 
a amortização parcial pela Companhia de 12.000 (doze mil) debêntures, totalizando 
R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). Em decorrência da amortização parcial 
das debêntures, o valor total da 1ª Emissão, passa de R$ 39.000.000,00 (trinta e nove 
milhões de reais) para R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de reais). Covenants 
contratuais: Na hipótese de vencimento e dar-se-ão por vencidas antecipadamente 
todas as obrigações relativamente às debêntures objeto desta emissão inclusive com 
o imediato pagamento pela Emissora, do seu valor nominal acrescido da remuneração 
devida até a data do efetivo pagamento, a ocorrência de qualquer um dos seguintes 
eventos: a) Pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperação judicial 
ou extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter 
sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou se a Emissora 
ingressar em juízo com requerimento de recuperação judicial, independentemente 
de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz 
competente; ou, ainda, se a Emissora formular pedido de autofalência; b) Liquidação, 
dissolução ou extinção da Emissora; c) Transformação da Emissora em sociedade 
limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei n.º 6.404/76; d) Descumprimento 
pela Emissora de toda e qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura, 
não sanada dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da ocorrência 
do evento, bem como de qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura, 
não sanada dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da ocorrência do 
evento; e) Término ou suspensão, por qualquer motivo, do “Contrato de Concessão 
Administrativa para Prestação de Serviço Público de Disposição Final em Aterro 
Sanitário dos Resíduos Sólidos Provenientes da Limpeza Urbana do Município de Belo 
Horizonte”, firmado pela Emissora com o Município de Belo Horizonte; e f) Criação 
de ações preferenciais pela Emissora ou modificação das vantagens existentes, 
em prejuízo das ações em que são conversíveis as Debêntures. O saldo em 31 de 
dezembro 2021 e 31 de dezembro de 2020, é composto conforme abaixo:

Emissão Modalidade Encargos 31.12.2021 31.12.2020
1ª Emissão - 23 Séries  Debêntures  125% CDI  27.316  27.154 

 27.316  27.154 

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D094-A8C5-5EF3-1947.
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MACAÚBAS MEIO AMBIENTE S.A. - CNPJ Nº 03.299.837/0001-71

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

co
nt

in
ua

çã
o

Movimentação de partes relacionadas – debêntures
Saldo a liquidar em 31.12.2020  27.154 
(+) Juros incorridos em 2021  2.674 
(-) Total de Pagamentos em 2021  (2.512)
Saldo a liquidar em 31.12.2021  27.316 
12 - Tributos diferidos: Os tributos (IRPJ e CSLL) diferidos estão relacionados aos 
lucros não realizados e são decorrentes de valores a receber oriundo dos contratos 
com órgãos públicos, com base na legislação fiscal vigente.
Passivo não circulante 31.12.2021 31.12.2020
Tributos diferidos  153  271 

 153  271 
13 - Provisões para contingências trabalhistas: A Companhia é parte em 
processos trabalhistas para os quais a Administração entende ter constituído, com 
base nas informações recebidas dos seus assessores jurídicos e na experiência 
anterior referente às quantias reivindicadas, provisão para contingências em montante 
considerado suficiente para cobrir perdas prováveis. Em 31 de dezembro de 2021 a 
provisão constituída totalizava R$ 153 mil (R$ 271 em 2020).

31.12.2021 31.12.2020
Trabalhista  259  554 

 259  554 
Não existem processos classificados como possíveis para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020 a ser divulgado. 14 - Provisões para desmobilização 
de aterros: A provisão para desmobilização do aterro está relacionada com as 
obrigações ambientais da Companhia com o fechamento do aterro e cuidados após 
o fechamento de acordo com a lei NBR nº 13.896/1997. Portanto, a Companhia 
registra como a provisão o valor presente dos gastos futuros relacionados à área 
explorada. Mudanças de circunstâncias, lei ou tecnologia podem afetar as estimativas 
e periodicamente o montante provisionado é revisado e ajustado quando necessário. 
Esta provisão está classificada no passivo não circulante de acordo com a data prevista 
para ocorrência das atividades de desmobilização. A provisão para desmobilização foi 
constituída com base em uma avaliação realizada por engenheiros e na experiência 
anterior deles. O desembolso está previsto para ocorrer a partir do ano de 2033. Em 
31 de dezembro de 2021 a provisão constituída totalizava R$ 12.092 (R$ 10.006 em 
2020). 15 - Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro 
de 2021 e em 31 de dezembro de 2020, totalmente subscrito e integralizado é de 
R$ 24.494 (vinte e quatro milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil reais), 
dividido em 7.600.000 (sete milhões e seiscentas mil) ações ordinárias e 3.674.259 
(três milhões, seiscentas e setenta e quatro mil duzentos e cinquenta e nove) ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. b) Reserva legal e distribuição 
de lucros e dividendos: O Estatuto prevê no caput do artigo n° 24 que dos lucros 
líquidos apurados nos exercícios serão destinados 5% (cinco por cento) à constituição 
da reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social e 3% (três por 
cento) à distribuição aos acionistas como dividendo obrigatório, podendo a Assembleia 
Geral deliberar pela distribuição a menor.

31.12.2021 31.12.2020
Lucro Líquido do Exercício  2.477  9.177 
Reserva Legal  (124)  (799)
Saldo à disposição da Assembleia  2.353  8.378 
A administração da Companhia foi informada por seu único acionista que irá deliberar 
na Assembleia Geral Ordinária pela retenção de todo o lucro do exercício, de forma 
que a proposta da administração e estas demonstrações contábeis não contemplam 
distribuição de dividendos, nos termos do art. 202, § 3º, II, da Lei 6.404/76.” c) Reserva 
de retenção lucros: O Estatuto prevê no §1º do artigo n° 24 que, após a constituição 
da reserva legal e a distribuição aos acionistas como dividendo obrigatório, a 
Assembleia Geral poderá deliberar pela retenção de todo o lucro.

d) Resultado por ação
Resultado do 

Exercício
Quantidade de 

ações
Resultado por 
ação – em R$

31.12.2021  2.477 24.424  0,10 
31.12.2020  9.177 24.424  0,37 
16 - Receita operacional líquida

31.12.2021 31.12.2020
Receita de Serviços  51.507  52.463 
Receita de Locação  3.130  2.111 
Total de Receita Bruta  54.637  54.574 
(-) ISS  (2.575)  (2.623)
(-) PIS  (902)  (902)
(-) COFINS  (4.153)  (4.152)
Total de Impostos s/ Faturamento  (7.630)  (7.677)
Receita Operacional Liquida  47.007  46.897 
17 - Custos dos serviços prestados

31.12.2021 31.12.2020
Insumos  (11.744)  (9.288)
Pessoal  (13.174)  (11.878)
Locação  (7.762)  (3.781)
Serviços de terceiros  (4.399)  (4.258)
Depreciações/Amortizações  (2.044)  (2.065)
Outros  (461)  (344)

 (39.584)  (31.614)
18 - Resultado financeiro líquido 31.12.2021 31.12.2020
Receitas Financeiras

Sobre aplicações financeiras  553  392 
(-) PIS e COFINS s/ receitas financeiras  (48)  (18)

Total  505  374 
Despesas Financeiras

Bancária  (11)  (10)
Juros s/ debêntures  (2.211)  (888)
Juros  -  (38)

Total  (2.222)  (936)
Resultado Financeiro Líquido  (1.717)  (562)
19 - Despesas de IRPJ e CSLL: Conciliação da despesa de imposto de renda e 
contribuição social no resultado:

31.12.2021 31.12.2020
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 3.634 12.726
Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas 

nominais (34%) (1.236) (4.327)
Efeito do imposto de renda e contribuição social sobre:

Adições permanentes (411) (27)
Adições temporárias (394) (395)
Exclusões temporárias 228 384
Compensação de base negativa - 1.329
Outros 175 (513)

Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social (1.638) (3.549)
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social - 

correntes (1.756) (3.278)
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social - 

diferidos 118 (271)
(1.638) (3.549)

Alíquota efetiva de Imposto de Renda e Contribuição Social 45% 28%

20 - Gestão de Risco Financeiros: a) Considerações Gerais: As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos, definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos 
e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos 
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e atividades da 
Companhia. As atividades da Companhia as expõem a diversos riscos financeiros: 
risco de liquidez, risco de crédito e exposição a risco de taxa de juros. A gestão de risco 
da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar os potenciais efeitos adversos no seu desempenho financeiro. A gestão 
de risco é pautada pela identificação, mensuração e mitigação dos riscos mapeados 
para todos os negócios da Companhia. b) Gerenciamentos de Riscos: A Companhia 
está exposta: (i) a riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não ter caixa 
suficiente para atender suas necessidades operacionais; (ii) aos riscos de mercado, 
decorrentes de variações das taxas de juros e preços; e (iii) aos riscos de crédito, 
decorrentes da possibilidade de inadimplemento de suas contrapartes em aplicações 
financeiras e contas a receber. A gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito 
se dá através de mecanismos de manutenção de caixa mínimo e acompanhamento 
do mercado financeiro, buscando minimizar a exposição dos ativos e passivos, de 
modo a proteger a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. 21 - Seguros: A política 
da Companhia é de manter cobertura de seguros, principalmente para os bens do 
ativo imobilizado, responsabilidade civil, estabelecimento e riscos diversos que foram 
definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o 
grau de risco envolvido. Por exigência contratual, a Companhia mantém cobertura 
de seguros para garantir a execução do serviço público de disposição final em aterro 
sanitário dos resíduos sólidos provenientes da limpeza urbana. Em 31 de dezembro 
de 2019 a cobertura de seguro contratada, em valor considerado suficiente para cobrir 
eventuais perdas, é:  

31.12.2021

Risco Coberto Vigência
Importâncias 

Seguradas
Prêmios 
Líquidos

Seguro Empresarial - Allianz 2604/2021 a 26/04/2022 2.500 2
Seguro de Responsabilidade 

Civil- Fairfax 15/12/2021 a 15/12/2022 8.500 25
Seguro Executor - Pottencial 26/11/2021 a 26/11/2022 17.716 35
Total 28.716 62

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Macaúbas Meio Ambiente S.A. 
- Rio de Janeiro - RJ - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis Macaúbas 
Meio Ambiente S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Macaúbas Meio ambiente S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as 
pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 – Contabilidade para pequenas e 
médias empresas) e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2022

Grant Thornton 
Auditores Independentes
CRC SP-025.583/O-1  

Marcio Romulo Pereira
CT CRC RJ- 076774-O - 7

Diretoria

Sebastião da Costa Pereira Neto

Riordan Vargas Alvin

Contador

Walter Luis da Silva Junior  

 CRC-RJ 093.575/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D094-A8C5-5EF3-1947.
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